Execução de Título Extrajudicial
CONTROLE nº _________/_____  AUDIÊNCIA: _____/_____/_____  HORA: ____/____

Processo: ___________________________  DATA DA ENTRADA: _____/_____/_____

AUTOR(A):________________________________________________________________

Nacionalidade:__________________ Estado Civil: _______________ RG.:______________

Profissão: ______________________ CPF: _____________________ Idade: ____________

Endereço: __________________________________________________________________

Bairro: __________________________________________________ CEP: _____________

RÉ(U): ____________________________________________________________________

Nacionalidade:__________________ Estado Civil: _______________ RG.:______________

Profissão: ______________________ CPF: _____________________ Idade: ____________

Endereço: __________________________________________________________________

Bairro: __________________________________________________ CEP: _____________

AÇÃO: _____________________________________________ Valor: _________________

Pedido: escrito (     )

oral (      )

H I S T Ó R I C O
O exeqüente é credor da importância de R$ _______________, representado pelo título de crédito consistente de _____________________________, de emissão do(a) executado(a), cujo pagamento foi frustrado sem motivo legal.
P E D I D O
Diante do exposto, vem o(a) autor(a), respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer:

1. A citação do(a) executado(a) para, no prazo de 03 (três) dias, pagar a dívida no valor de R$ _________________, devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento.
No prazo de 15 (quinze) dias, contado da citação, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, o(a) executado(a) poderá requerer autorização do juízo para pagar o restante do débito em até (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal e Justiça e acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês.
O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subseqüentes e o prosseguimento do processo com o imediato início dos atos executivos, imposição ao executado de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos.

2. Não efetuado o pagamento nem requerido o parcelamento, o Oficial de Justiça deverá proceder PENHORA e AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, lavrando-se o competente auto e efetivando-se o depósito na forma da lei. Caso não sejam localizados bens, o(a) executado(a) deve ser intimado(a) a indicá-los em 05 (cinco) dias, sob pena de multa de até 20% do valor da causa, se constatada omissão (arts. 600 e 601 do CPC).

3. Garantido o juízo, o(a) executado(a) será oportunamente intimado da audiência de tentativa de conciliação e do prazo para o oferecimento de embargos (art. 53, parágrafo 1º, da Lei dos Juizados Especiais).

Dá-se à causa o valor de R$ ______________________.

O(A) autor(a) declara estar ciente das disposições contidas no parágrafo 3º do artigo 3º da Lei 9.099/95, e, assim, caso não haja acordo, renuncia, desde logo, a eventual valor que exceda ao mínimo legal. A audiência de conciliação designada será realizada neste Juizado Especial situado na Rua _______________________________________________, _______ andar, sala ________, onde o(a) autor(a) deverá apresentar-se e marcar presença com 15 minutos de antecedência da hora marcada, ciente de que o não comparecimento implicará na extinção do feito, com o pagamento das custas processuais de 1% do valor da causa. O autor poderá trazer até três testemunhas para comprovação do que alega na audiência de instrução e julgamento.
DEMAIS REQUERIMENTOS: Desde já requer o(a) autor(a): 1 – Expedição dos ofícios necessários para a localização da(o) ré(u), caso não seja encontrada(o) no endereço acima; 2 – a expedição de mandado de citação com os benefícios do parágrafo 2º do artigo 172 do C.P.C.; 3 – se for pessoa jurídica o(a) executado(a), a desconsideração da personalidade jurídica da empresa, nos termos do artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor, com o prosseguimento da ação contra seus dirigentes
O autor recebe o “roteiro do autor”, devendo lê-lo com máxima atenção. No curso do processo, eventual mudança de endereço/telefone deverá ser comunicada ao Cartório, sob pena considerar-se válida a remessa de correspondências ao endereço antigo.
______________________, ______ de ___________________ de _________

____________________________________________

Autor

Fone:______________________
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